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HABEAS CORPUS  0012904-33.2013.4.01.0000/MG

Processo na Origem: 252081820104013800

	RELATOR
	:
	JUIZ FEDERAL RENATO MARTINS PRATES (CONV.)

	IMPETRANTE
	:
	RICARDO EUGENIO DA CRUZ VITORINO 

	IMPETRADO
	:
	JUIZO FEDERAL DA 4A VARA - MG 

	PACIENTE
	:
	J C F M 


E M E N T A

PENAL E PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. CRIMES DE FORMAÇÃO DE QUADRILHA, FALSIDADE IDEOLÓGICA, DESCAMINHO E LAVAGEM DE DINHEIRO. DELITO DE SONEGAÇÃO FISCAL. CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. CONDIÇÃO DE PROCEDIBILIDADE DA AÇÃO PENAL. AUSÊNCIA DE NULIDADE. INQUÉRITO POLICIAL.
1. Não se tipifica crime material contra a ordem tributária, previsto no artigo 1º, incisos Ia IV da Lei n. 8137/90, antes do lançamento definitivo do tributo (STF, Súmula Vinculante n. 24) 

2. Todavia, não tendo ainda sido oferecida e recebida a denúncia, havendo possibilidade de o crédito tributário ainda vir a ser constituído na via administrativo, revela-se precipitado o trancamento do inquérito policial.

3. Inquérito, ademais, que não se esgota na apuração de crime contra a ordem tributária, havendo outros delitos investigados, relativamente ao paciente, em relação aos quais não se verifica a condição de procedibilidade aludida (lançamento definitivo do tributo).

4. Ordem denegada.

ACÓRDÃO

Decide a Terceira Turma do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, por unanimidade, denegar a ordem de habeas corpus.

Brasília, 22 de abril de 2013.

Juiz Federal RENATO MARTINS PRATES (CONVOCADO)
Relator
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